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O trabalhador social que opta pela mudança 
não teme a liberdade, não prescreve, não 
manipula, não foge da comunicação, pelo 
contrário, a procura e vive. Todo seu esforço, 
de caráter humanista, centraliza-se no sentido 
da desmitificação do mundo, da desmitificação 
da realidade. Vê nos homens com quem 
trabalha – jamais sobre quem ou contra quem – 
pessoas e não “coisas”, sujeitos e não objetos. 
E se na estrutura social concreta, objetiva, os 
homens são considerados simples objetos, sua 
opção inicial o impele para a tentativa de 
superação da estrutura, para que possa 
também operar-se a superação do estado de 







A partir de intervenções em âmbito social, verifica-se que uma equipe interdisciplinar 
consegue atuar em conjunto para diagnosticar demandas sociais e propor 
resoluções de situações, quando utiliza os conhecimentos específicos de suas áreas 
de formação como facilitadores do trabalho colaborativo, considerando relevantes as 
contribuições de outros profissionais. A problemática apresentada neste estudo 
investiga as contribuições do profissional em Pedagogia no trabalho em rede dos 
CRAS de São José dos Pinhais. A pesquisa qualitativa foi usada como abordagem 
metodológica, por meio de questionários com perguntas estruturadas e semi-
estruturadas, realizados com nove pedagogos dos CRAS de São José dos Pinhais. 
Profissionais que atuam nos CRAS dos sete municípios do litoral do Paraná também 
foram entrevistados, respondendo aos questionários enviados via internet. A 
pesquisa pautou-se na análise crítica de documentos oficiais como legislações 
pertinentes a atuação do Pedagogo nos CRAS e o reconhecimento deste como 
trabalhador do SUAS. Uma reflexão teórica e conceitual sobre trabalho em rede foi 
apresentada, levando em consideração autores brasileiros como BOURGUIGNON 
(2001), INOJOSA (2008), GUARÁ ET AL (2008), TUMELERO (2010), além de uma 
breve análise da história da Pedagogia Social no Brasil, representada por TAVARES 
(2010) e MACHADO (2010). As entrevistas comparadas à luz do referencial teórico 
comprovam que o Pedagogo está para atuar além dos muros da escola, exercendo 
sua profissão em espaços não escolares, contribuindo com as equipes 
multiprofissionais, tornando-se apto a representar as políticas educacionais em 
instituições sociais como os CRAS. 
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From interventions in the social sphere, there is an interdisciplinary team that can 
work together to diagnose social demands and propose resolutions to situations 
when using specific knowledge of their area of training as facilitators of collaborative 
work, considering the contributions of relevant other professionals. The issue 
presented in this study investigates the contributions of professional Pedagogy in 
networking for the CRAS São José dos Pinhais. The qualitative research was used 
as a methodological approach, using questionnaires with questions structures and 
semi-structured interviews conducted with nine pedagogues of CRAS of São José 
dos Pinhais. Professionals who work in the seven counties of CRAS coast of Paraná 
were also interviewed by responding to questionnaires sent via internet. The 
research was based on a critical analysis of official documents such as laws 
pertaining to performance of CRAS and Educator in recognition of this as an 
employee of SUAS. A conceptual and theoretical reflection on networking was 
presented, considering how Brazilian authors BOURGUIGNON (2001), INOJOSA 
(2008), ET AL GUARÁ (2008), TUMELERO (2010), and a brief analysis of the history 
of the Social Pedagogy Brazil, represented by TAVARES (2010) and MACHADO 
(2010). The interviews compared to the theoretical show that the Educator is to serve 
beyond the walls of the school, exercising their profession in non-school, contributing 
to the multidisciplinary teams, making it fit to represent the educational policies in 
social institutions such as CRAS.  
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No ano de 2009 profissionais da Pedagogia foram convocados para atuar 
em Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) de São José dos Pinhais. 
Na ocasião, estas unidades contavam apenas com assistentes sociais para 
realização dos atendimentos à população. Os CRAS passaram a atuar com uma 
equipe composta por assistentes sociais, pedagogos, psicólogos e educadores e, 
logo após a formação dessa equipe técnica, conforme orientação da Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social 
(NOB-RH/SUAS – 2006), iniciou-se no território de um destes centros, um trabalho 
em rede, envolvendo diversas instituições próximas e que também atendiam aos 
mesmos usuários que buscavam pelos serviços socioassistenciais. 
Pelas intervenções em âmbito social, verifica-se que uma equipe 
interdisciplinar usando conhecimentos específicos das áreas de formação como 
facilitadores do trabalho colaborativo e considerando as contribuições de outros 
profissionais, consegue atuar em conjunto para diagnosticar demandas sociais e 
propor a resolução de situações, como sugere as próprias Orientações Técnicas dos 
CRAS (2009, p.26),  
 
A intersetorialidade se refere à articulação entre setores e saberes, 
para responder, de forma integrada, a um objetivo. É uma nova 
maneira de trabalhar, de governar e de construir políticas públicas, 
que possibilita a superação da fragmentação dos conhecimentos e 
das estruturas sociais, para produzir efeitos mais significativos na 
vida da população, respondendo com efetividade a problemas sociais 
complexos. 
 
Esses apontamentos instigam a busca de respostas não somente no campo 
da educação, mas também na área social, ao ir além dos muros da escola e 
entrevistar profissionais da pedagogia que atuam em espaços sociais, buscando 
destacar as contribuições do Pedagogo no trabalho em rede dos CRAS do município 
em questão. Verifica-se que São José dos Pinhais1 tem crescido gradativamente nos 
últimos anos, impulsionada pela economia, localização estratégica e sua vasta 
extensão territorial. Consequentemente, a população também aumenta, estando 
                                                          
1




próxima a 264.010 habitantes, segundo dados do IBGE/IPARDES 2007/2008. O 
crescimento socioeconômico se volta para o desencadeamento de questões sociais 
em suas diferentes manifestações, sejam elas relacionadas às políticas públicas de 
educação, saúde, trabalho, urbanização, meio ambiente, gerando pobreza e 
exclusão social. Essas transformações tendem a demandar um aumento pela 
procura dos serviços públicos, sendo assim, pesquisa-se acerca do desenvolvimento 
de um trabalho em rede, intersetorial e interdisciplinar para promover uma melhoria 
na qualidade do atendimento ao cidadão.  
Neste sentido, a educação em sua pluralidade teórico-metodológica, é 
considerada uma das grandes alavancas dessa máquina chamada sociedade 
objetivando-se a buscar o desenvolvimento de ações eficazes sobre todos estes 
desafios impostos pela organização socioeconômica contemporânea.  
Com base nessa intencionalidade e nas experiências cotidianas de trabalho, 
justifica-se a realização deste estudo, utilizando em sua metodologia a pesquisa de 
abordagem qualitativa, por meio de análise de referencial teórico, entrevista e 
questionário com perguntas estruturas e semi-estruturadas com pedagogos que 
atuam nos CRAS de São José dos Pinhais em diferentes territórios e também com 



















1. LEGISLAÇÕES SOBRE A ATUAÇÃO DO PEDAGOGO NOS CRAS 
 
 
Por estudos realizados anteriormente e pelas investigações pertinentes a 
esta pesquisa, verifica-se que não há até o momento nenhuma legislação específica 
que regulamente a atuação do Pedagogo nos CRAS. Porém, algumas 
movimentações nesse cenário começam a surgir em favorecimento ao 
reconhecimento desse profissional na área social, como se observa pela criação do 
Grupo Nacional dos Pedagogos (GNPe) e pela Resolução 017/2011 que legitima e 
reconhece o Pedagogo no SUAS. 
O Conselho Nacional de Assistência Social reconheceu por meio dessa 
resolução, os Pedagogos como trabalhadores SUAS, de ensino superior para 
compor equipes de atendimento e gestão na assistência social, podendo atuar em 
equipe operativa na proteção social básica ou especial em serviços, programas, 
projetos, benefícios, assessoramento e defesa, garantia de direitos 
socioassistenciais e em equipe de gestão e vigilância socioassistencial, 
desenvolvendo ações de diversas naturezas. 
Os documentos do GNPe e da Resolução 017/2011 encontram-se nos 
anexos desta pesquisa e podem ser consultados na íntegra. 
 
 
1.1 A criação do Grupo Nacional dos Pedagogos - GNPe 
 
 
O Grupo Nacional dos Pedagogos surgiu como movimento social em 2009, 
intermediado por um Pedagogo de Ribeirão Preto - SP, que atua como 
coordenador/mobilizador da ação. O contato inicial foi realizado pelas redes sociais 
e vem sendo mantido dessa forma, além de reuniões e encontros regionais já 
instituídos que vem acontecendo, paralelamente às discussões em debate neste 
grupo. Firmado como coletivo dos Pedagogos e acadêmicos de Pedagogia, o GNPe 
discute permanentemente com a categoria, representada por seus membros, as 
seguintes questões2: 
                                                          
2
 Questões extraídas do Boletim Informativo 04/2012 do GNPe. 
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1. Articulação e mobilização dos Pedagogos pela organização nacional da 
categoria; 
2. Buscar o processo de construção de uma identidade clara e transparente 
do perfil e do papel do Pedagogo enquanto profissional e da Pedagogia na 
perspectiva da Educação e da Sociedade; 
3. Representação nacional coletiva e provisória específica dos Pedagogos, 
até que a organização nacional ocorra, reconhecendo na ExNEPe – Executiva 
Nacional dos Estudantes de Pedagogia, tal representação em relação aos 
Acadêmicos de Pedagogia e apoio e suporte em outras entidades que incluam 
pedagogos; 
4. Defender a relevância social da Educação e nela da ação pedagógica de 
gestão, técnica, docência e pesquisa exercida por profissional com formação e 
qualificação adequada em pedagogia por graduação no Ensino Superior e 
capacitado, praticando seu exercício profissional ético e de qualidade; 
5. Ser o espaço de discussão e deliberação coletiva dos Pedagogos, 
promovendo o debate das grandes questões nacionais inerentes ao Pedagogo 
enquanto profissional e a educação, didática e Pedagogia enquanto seu campo de 
saber, trabalho e atuação; incluindo, entre elas, aquelas inerentes à qualidade da 
formação e do exercício profissional, jornada, remuneração, segurança e ambiente 
de trabalho, possibilidade de regulamentação da profissão, criação dos conselhos e 
em caso positivo, ser precursor de sua constituição. 
Sem nenhuma manifestação de natureza político-partidária, religiosa ou de 
qualquer espécie, o grupo vem mantendo postura em defesa do trabalhador na 
relação e no embate capital x trabalho, na busca de justiça social e construção do 
bem comum e igualmente na defesa dos ideais de paz, liberdade e democracia, tal 
quais previstos na Constituição Federal vigente. Porém, apesar de toda 
movimentação, verifica-se pela análise do número de participantes no grupo, a 
necessidade de maior divulgação aos colegas de categoria de classe para se 
avançar rumo à efetivação e reconhecimento do profissional da Pedagogia nos 
diferentes espaços de atuação. 
Aos interessados em participar do GNPe, se faz necessário enviar um e-mail 
para o endereço gruponacional@terra.com.br, informando os seguinte dados: 
 Nome completo; 
 Cidade e estado onde reside; 
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 IES onde concluiu ou está cursando pedagogia; 
 Cidade e estado do Campus universitário que frequenta ou frequentou; 
 Ano de colação de grau e habilitações obtidas na Graduação em 
pedagogia. 
Reforçando o debate, discussões jurídicas estão em andamento em 
instâncias superiores do país, como o PLC 183/2010 – Projeto de Lei Complementar 
que prevê a criação dos Conselhos Federal e Regionais de Pedagogia, já aprovado 
na Câmara dos Deputados, aguardando relatoria do Senado Federal. Já o PLC 
196/2009, apresenta a regulamentação da profissão de Pedagogo, também já 
aprovado na Câmara dos Deputados, aguardando relator na Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte. Além destes, o PL 7.264/2010, institui em sua ementa 
o Dia Nacional do Pedagogo – 20 de maio, aprovado na Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte por um Deputado Paranaense.  
Com a divulgação e apoio de mais membros no grupo, acredita-se que haja 
uma força maior para contribuir, acompanhar, fiscalizar e buscar agilidade nestes 
processos em prol não só destes profissionais, mas da Educação como um todo, 
contemplada em sua essência por educandos e educadores, que interagem como 
sujeitos históricos e sociais. Sendo assim, este capítulo dedica-se exclusivamente a 
publicizar essas informações no sentido de compartilhar sem qualquer 
posicionamento a respeito de juízo de valor enquanto melhor ou pior ou de 
subordinação entre si, pois, é preciso que a Educação fale e seja ouvida e que 
possa estar realmente a serviço da sociedade, transformando pessoas em 
formadoras de opiniões e não apenas reprodutoras de conhecimento. 
 
 
1.2 A conquista do reconhecimento dos trabalhadores SUAS 
 
 
Conforme destacado anteriormente, a Resolução n° 17 de 20 de junho de 
2011 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), reconheceu os 
Pedagogos como categoria profissional de nível superior que atende as 
especificidades dos serviços socioassistenciais e das funções essenciais a gestão 
do SUAS, e portanto, estabeleceu este profissional  na Assistência Social/SUAS, 
quando em atuação não escolar. Conquista esta, que favorecerá e muito o trabalho 
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do pedagogo nos CRAS, consolidado pelos atendimentos prestados aos cidadãos 
por meio dos serviços oferecidos nas unidades. 
E, em se tratando de interdisciplinaridade e trabalho em rede, não se pode 
deixar de destacar, que além do pedagogo, a referida Resolução ratificou a equipe 
técnica definida no ano de 2006 pela NOB-RH/SUAS e reconheceu também outras 
categorias profissionais de nível superior como trabalhadores do SUAS, entre eles: 
advogado, antropólogo, psicólogo e outros, a fim de realizar um atendimento aos 
usuários da Assistência Social, dando a cada município a liberdade de escolha 
desses profissionais, da forma que melhor atenda as especificidades de cada 
unidade de atuação. 
Acredita-se que a resolução venha dar apoio legal e ajudar a esclarecer aos 
pedagogos questões sobre seu reconhecimento enquanto profissional junto à 
política pública de Assistência Social que a priori se baseavam somente na NOB-
RH/SUAS 2006. O capítulo de análise dos dados desta pesquisa traz apontamentos 
sobre esta resolução e apresenta a percepção dos pedagogos dos CRAS do 
município de São José dos Pinhais.  
 
 
1.3 Lei n° 12.594/2012 - SINASE 
 
 
Conforme apresentado no capítulo I deste trabalho, verifica-se que não há 
legislação específica que regulamente a atuação do Pedagogo em âmbito social, 
mais especificamente nos CRAS. Porém, além dos documentos já apresentados, a 
Lei n° 12.594 de 18 de janeiro de 2012, institui o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE), que regulamenta a execução de medidas socioeducativas 
destinadas a adolescente que pratiquem ato infracional. Em se tratando de 
atendimento socioeducativo, há entre os teóricos pesquisados e os entrevistados, 
opiniões diferentes acerca dessa abordagem. Enquanto uns defendem que o 
pedagogo seria o profissional mais preparado para lidar com as questões 
socioeducacionais, já que possui formação específica para tal, pelo caráter de sua 
intervenção enquanto educador social, outros descartam essa possibilidade tendo 
em vista que a política de Assistência Social prevê o trabalho em equipe, e neste 
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caso, todos os profissionais que atuam nos CRAS, dariam conta desse atendimento, 
tranquilamente. 
Previsto para os próximos 10 anos seguintes e em sintonia com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) – Lei 8.069/90, o SINASE altera leis e decretos anteriores a 
este e propõe atendimento interdisciplinar ao adolescente em cumprindo de medida 
socioeducativa, tendo todas as ações articuladas com outras áreas, como: educação, 
saúde, assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte.  
Conforme as disposições gerais, descritas no capítulo I, inciso primeiro desta lei,  
 
Entende-se por Sinase o conjunto ordenado de princípios, regras e 
critérios que envolvem a execução de medidas socioeducativas, 
incluindo-se nele, por adesão, os sistemas estaduais, distrital e 
municipais, bem como todos os planos, políticas e programas 
específicos de atendimento a adolescente em conflito com a lei. 
(BRASIL, 2012). 
 
Neste capítulo, se faz destaque ao SINASE tendo em vista que muitos profissionais 
da educação em ambientes não formais, especificamente aqueles voltados a política de 
Assistência Social, ainda se percebem apenas como coordenadores ou orientadores de 
adolescentes em cumprimento dessas medidas como constata-se na fala do Pedagogo I ao 
indicar a Lei do SINASE como legislação que regulamenta o trabalho social do Pedagogo 
nos CRAS. 
O que não se pode seguir como regra, pois este profissional atua ou pelo menos 
deve compor uma equipe multiprofissional que será referência a muitas famílias que 
fragilizadas em seus direitos buscarão apoio junto a essas equipes que deverão atender a 
população da melhor forma possível, evitando encaminhamentos errôneos e demora nos 
atendimentos já que o apoio e acompanhamento devem ser feitos o mais rápido possível 












2. DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS DE PEDAGOGIA 
 
 
A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9394/96 
apresenta que são considerados profissionais da educação, aqueles: 
 
...trabalhadores portadores de diploma de pedagogia, com 
habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e 
orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou 
doutorado nas mesmas áreas. (BRASIL. LDB 9304/96, 1996, p. 45). 
 
Verifica-se que o profissional licenciado em pedagogia além de exercer a 
docência, está apto a atuar como gestor. Muito se discute sobre as habilitações e há 
instituições que delimitam a formação do profissional em docência ou gestão, e 
separam a educação infantil dos anos iniciais da educação básica. Porém, apesar 
de todas essas discussões acerca desse profissional, nota-se que o cientista da 
educação, como é definido, está diante de uma política pública capaz de promover a 
mudança, de romper paradigmas, quebrando concepções tradicionais e provando 
que está para atuar além dos espaços escolares. 
O Conselho Nacional de Educação, por meio da Resolução CNE/CP nº 1, de 
15 de maio de 2006, institui as Diretrizes Curriculares Nacionais de Pedagogia, as 
quais confirmam essa atuação, em seu artigo 4°, destacando os campos de atuação 
do pedagogo e as atividades que devem ser executadas por este: 
 
IV - trabalhar, em espaços escolares e não escolares, na promoção 
da aprendizagem de sujeitos em diferentes fases do 
desenvolvimento humano, em diversos níveis e modalidades do 
processo educativo; 
V - reconhecer e respeitar as manifestações e necessidades físicas, 
cognitivas, emocionais, afetivas dos educandos nas suas relações 
individuais e coletivas; 
VIII - promover e facilitar relações de cooperação entre a instituição 
educativa, a família e a comunidade; 
IX - identificar problemas socioculturais e educacionais com postura 
investigativa, integrativa e propositiva em face de realidades 
complexas, com vistas a contribuir para superação de exclusões 
sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas e 
outras; 
X - demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças 
de natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de gêneros, faixas 
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geracionais, classes sociais, religiões, necessidades especiais, 
escolhas sexuais, entre outras; 
XI - desenvolver trabalho em equipe, estabelecendo diálogo entre a 
área educacional e as demais áreas. 
 
O destaque para a formação do pedagogo com base na legislação nacional 
se deve apenas no nível de esclarecimento, cabe a cada profissional o compromisso 
com a educação em toda a sua plenitude na perspectiva dos direitos sociais, 
buscando o comprometimento com a cidadania e a democracia.  
Busca-se a afirmação de um compromisso da prática profissional mais 
dialógica e dialética capaz de aproximar o pedagogo e a pedagogia dos movimentos 
sociais e da organização da classe trabalhadora, comprometendo-se com esta e 
com a parcela mais vulnerável da sociedade, tanto pela condição do pedagogo 
enquanto trabalhador, quanto pela importância da educação neste contexto de 
resistência e de reprodução das relações sociais.  
Alternativas rumo às transformações, por meio da educação no 
desenvolvimento humano focado no próprio homem e sua cultura e não apenas no 
lucro, permitindo efetivamente uma perspectiva de paz e justiça social, com enfoque 
no equânime respeito às diferenças, na igualdade de oportunidades e acesso e na 
construção do bem comum. 
 
Enfatiza-se ainda que grande parte dos Cursos de Pedagogia hoje, 
tem como objetivo central à formação de profissionais capazes de 
exercer a docência na Educação Infantil, nos anos iniciais do ensino 
Fundamental, nas disciplinas pedagógicas para formação de 
professores, assim como para a participação no planejamento, 
gestão e avaliação de estabelecimentos de ensino, de sistemas 
educativos escolares, bem como organização e desenvolvimento de 
programas não escolares (grifo nosso). Os movimentos sociais 
também têm insistido em demonstrar a existência de uma demanda 
ainda pouco atendida, no sentido de que os estudantes de 
Pedagogia sejam também formados para garantir a educação, com 
vistas à inclusão plena dos segmentos historicamente excluídos dos 
direitos sociais, culturais, econômicos e políticos. (BRASIL, 2006, p. 
5 apud TAVARES, 2010, p. 195) 
 
As Diretrizes Curriculares mostram que a questão da formação do pedagogo 
para atuação em espaços educacionais não escolares voltados para inclusão dos 





2.1 A Pedagogia Social 
 
 
No país ainda há poucos estudos sobre a Pedagogia Social, daí, a 
importância de se avançar em relação ao tema e de celebrar com as recentes 
conquistas dos pedagogos. Parafraseando Machado (2006), no Brasil, a Pedagogia 
Social é praticamente desconhecida enquanto abordagem teórica e qualificação 
profissional regular, enquanto que países latino americanos, como Espanha, Chile e 
México, possuem teóricos que focam nessa literatura e contribuem com diversas 
obras a respeito. Porém, apesar de ainda ter pouca visibilidade, a Pedagogia Social 
está presente em intervenções de diversas naturezas, confirmando-se “como uma 
profissão com dimensão prática, com ações orientadas e intencionais.” (MACHADO, 
2006, p. 1). 
Estudos sobre o tema indicam que autores nacionais e estrangeiros estão 
debruçados sobre a primeira obra brasileira que contribuirá à Pedagogia Social, 
apresentando-se como “indistinta, inconclusa e indébita ciência, cujo objeto é o 
homem em coatuação com seus pares.“ (BEZERRA, 2010, p. 437). Avanço que 
servirá de aporte teórico a diversos profissionais que atuam com a educação não 
formal no Brasil e no mundo, para que possam pautar-se em fundamentos concretos 
e legítimos ao trabalho socioeducacional. 
Ampliando-se o campo de atuação do pedagogo, ampliam-se também as 
contribuições de novos pesquisadores e as possibilidades de intervenção social 
desse profissional. De acordo com Ticoski e Panceri (2010, p. 4),  
 
O que nos leva a inferir que a educação para a transformação está 
além dos muros das creches, escolas e universidades. Está na 
capacidade de refletir sobre os conhecimentos e na produção de 
saberes que terão aplicabilidade nos espaços coletivos, que 
reconheçam as potencialidades dos indivíduos e a capacidade 
coletiva de (re) criar o mundo a partir da inclusão social. 
 
Considerando que toda educação é em sua essência social e que se torna 
praticamente um pleonasmo fazer esse destaque, verifica-se que a Pedagogia 
Social se torna indicação epistemológica, favorecendo a práxis transformadora do 
excluído em reflexões que levem esse sujeito a resignificar sua vida, fazendo parte 
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de uma educação emancipatória, passando a reconhecer-se no mundo para propor 
e agir no mundo. 
 
A construção histórica do repertório da pedagogia social está 
consagrada por meio de diferentes autores e correntes de 
pensamento. As produções teóricas de autores como Gohn (1999), 
Petrus (1997), Silva (2006), Simson (2001), Machado (2002), 
Graciani (1997,2006), Caliman (2006) têm procurado trazer estas 
discussões para a Educação, contextualizando historicamente a 
origem da Educação não-formal, da Pedagogia Social e suas 
implicações nas formatações dos educadores (ORTEGA, 1999, p. 
23, apud TAVARES, 2010, p. 160). 
 
Nessa perspectiva, também merece destaque, Paulo Freire, um autor e 
grande educador que se tornou o principal representante para a Pedagogia Social 
no Brasil. Em seu método de educação para adultos a práxis pedagógica consistia 
da conscientização do homem para a transformação social. A pedagogia libertadora 
de Freire enfatiza o valor ao homem como sujeito sócio-histórico, o respeito pelo 
saber do outro, as interações entres educandos e educadores. 
A expectativa em torno da Pedagogia Social tem levado pedagogos e 
educadores a confabularem ações estratégicas a respeito de seus trabalhos não 
escolares, pois há muito mais educação fora das escolas que dentro delas. Dessa 
forma, estes profissionais que atuam nestes espaços devem ter consciência de que 
se faz necessário estar apto enquanto educador social para atender às demandas 
das instituições nas quais estão inseridos, garantindo a formação integral dos 
sujeitos e buscando totalidade do processo educativo no atendimento aquele 
excluído socialmente.  
De acordo com Machado (2012, p. 2), o objeto formal da Pedagogia Social é 
a intervenção na realidade, como ciência normativa, comprometida com o fazer. 
Apropria-se da análise de indivíduos e da sociedade desenvolvida por outras áreas. 
Necessita, portanto, de outras ciências que lhe deem suporte à ação. O que vai de 
encontro com a interdisciplinaridade destacada pelos documentos e teorias a 
respeito da atuação em rede nos CRAS, salientando a importância dos diversos 
profissionais que compõem as equipes dessas e de outras instituições sociais. 
Sob o ponto de vista que a política pública educacional é insuficiente para 




Fora do ambiente escolar estão presentes necessidades 
socioeducativas que atingem a todas as faixas etárias e que estão 
relacionadas à cultura, ao lazer, ao suprimento de necessidades 
básicas, ao atendimento a populações de risco, ao trabalho, à 
formação continuada, à sustentabilidade, aos direitos humanos, 
dentre tantas outras. 
 
Dessa forma, se faz necessário e com urgência que Estado e sociedade 
civil, principalmente aqueles envolvidos diretamente com a educação, percebam e 
reconheçam a importância dos novos cenários diante das questões sociais que 
eclodem fora do ambiente escolar. 
É preciso romper com as amarras deixadas historicamente de que a 
Pedagogia Social compreende apenas as intervenções assistencialistas, de 
voluntariado e a projetos confessionais, focando em sua atuação para além dos 
muros da escola, já que a Educação por si só, jamais conseguirá suprir a todas as 
necessidades educacionais que a sociedade exige. Percebe-se que educadores e 
atores do campo educacional ainda não se deram conta de que a Pedagogia Social 
vem para libertar dos processos exclusivos que o próprio sistema escolar impôs ao 
longo do tempo. Ainda são novos os agentes que compreendem a essência dessa 
nova formulação de se fazer Educação e de usá-la em prol dos segmentos 
marginalizados que estão longe de serem atendidos em suas necessidades. 
De encontro com esse trecho, Tavares (2010, p.136), ilustra com louvor: 
 
A Educação Social, da Pedagogia Social e dos Espaços Não-
Escolares baseia-se na premissa de que é necessário construir nos 
indivíduos, notadamente entre os excluídos sociais, o desejo de 
participação em uma estrutura societária, compreendendo-a por meio 
da extensa rede de interações sociais (grupo, comunidade, 
organização, instituições, categorias, sistemas) que a realidade 
social faculta. 
 
Avanços vão surgindo, porém, nota-se mais uma vez que a teoria não condiz 
com a prática, pois muitas vezes, os profissionais que estão à frente do trabalho 
socioeducativo o são sem formação específica ou qualificada e na maioria dos 
casos, não se compreendem como parte do processo, acarretando em falta de 
compromisso com este campo da Educação. A contribuição de Machado (2009, p. 





Para atender, com qualidade, as questões do cenário apresentado se 
pressupõe a formação de educadores com domínios até então não 
incluídos nos cursos de formação. Ou seja, há necessidade de se 
ofertar novos conteúdos para os profissionais em serviço e de se 
incluir na formação inicial dos profissionais domínios sócio-
pedagógicos que abranjam a diversidade de solicitações. 
 
Destaca-se a discussão dos cursos de Pedagogia no Brasil, enfatizando a 
importância de se incluir disciplinas e práticas de estágio na área não escolar, 
buscando formação e qualificação profissional aqueles que vão atuar junto desse 
novo cenário, de modo que possa contribuir significativamente para o enfrentamento 
das questões sociais, além do espaço escolar, atuando frente aos novos desafios 
educacionais. 
Também merece destaque o Projeto de Lei nº 5346/2009 do Deputado 
Federal Chico Lopes, que cria a Profissão de Educador(a) Social no Brasil e 
argumenta a respeito, destacando os contextos educativos situados fora dos 
ambientes escolares, comprovando mais uma vez que é preciso ser agente 
capacitado para atender as novas demandas socioeducacionais que hoje se 
configuram na sociedade brasileira. 
Apesar de todo o avanço e das conquistas da Pedagogia Social, constata-se 
que ainda há necessidade de reflexão e diálogo nesta área com a intenção de se 
ampliar os domínios teórico-metodológicos e a investir em pesquisas, visando à 
















3. REFLEXÃO TEÓRICA E CONCEITUAL SOBRE TRABALHO EM REDE  
 
 
Ao utilizar a expressão trabalho em rede, muitos profissionais dos setores 
públicos, privado ou pessoas da própria sociedade civil devam imaginar que se trata 
da solução para todos os problemas enfrentados até o momento, ou que será 
possível repassar o trabalho adiante e resolvê-los em definitivo. No entanto, não se 
trata de uma receita de bolo, ou algo tão eficaz assim. Ao se iniciar um trabalho em 
rede, é preciso saber quem ela é, como funciona e por quem é composta. Estes 
questionamentos fazem com que se crie uma cultura de mapeamento, interligando 
pessoas a informações e lugares. 
O termo rede sugere a ideia de articulação, colaboração, vinculação e até 
mesmo integração de pessoas e ações focadas em objetivos comuns. Viver em rede 
não é nenhuma novidade, pessoas interagem o tempo todo em todos os lugares, por 
meio das relações humanas, demasiado, humanas.  
Pela motivação dessa dinâmica e por experiências exitosas na atuação em 
diferentes redes, que se buscam respostas às demandas das questões sociais 
contemporâneas, pois para Bourguignon, (2001, p. 4), “são possíveis diferentes 
formas de manifestação das redes num município, sem que uma exclua a outra.” As 
redes devem estabelecer prioridades e manter contínuo contato para que ela se 
fortaleça e agregue mais agentes participantes. 
É importante destacar que rede é um termo muito comum, encontrado em 
diversas áreas (comunicação, administração pública, tecnologia e informática), e não 
cabe aqui estabelecer um único campo para apoio teórico metodológico, mas sim de 
fundamentar os estudos, destacando a atuação do profissional em pedagogia no 
trabalho em rede dos CRAS, a fim de compartilhar objetivos e procedimentos com 
outras instâncias institucionais. 
Para se iniciar uma proposta de atuação em rede, dois elementos são 
fundamentais: a participação dos profissionais e a troca de informações. Muitos 
estudos enfatizam as redes de proteção à criança e ao adolescente e contribuem 
significativamente para que os agentes envolvidos tenham suporte no momento de 
estruturação e organização do trabalho. O fato é que redes em geral, buscam 




De acordo com Bourguignon (2001, p. 1),  
 
as políticas públicas básicas (educação, assistência social, saúde, 
habitação, lazer, trabalho, etc) são setoriais e desarticuladas, 
respondendo a uma gestão com características centralizadoras, 
hierárquicas, deixando prevalecer práticas na área social que não 
geram a promoção humana. Além disto percebe-se que cada área da 
política pública tem uma rede própria de instituições e/ou serviços 
sociais. Exemplo disto é a Assistência Social que possui um conjunto 
de entidades estatais e filantrópicas que prestam serviços na área de 
forma paralela as demais políticas e muitas vezes atendendo aos 
mesmos usuários. 
 
Muitas vezes a visão errônea de que a rede é o local para discussões e 
estudos de casos específicos, acaba transformando a ação conjunta de todos os 
agentes envolvidos em simples encontros nos quais não há objetivos definidos e 
busca por soluções práticas. O fato de cada área da política pública ter uma rede 
própria implica mais uma vez no individualismo das ações, fazendo com que se 
confirme a inércia de programas e projetos sociais que hoje se apresentam em 
muitos municípios. 
Para Inojosa et al (2008, p. 1),  
 
as redes são teias flexíveis e abertas de relacionamento mantidas 
pelo fluxo de compartilhamento de informações, ideias, experiências, 
ideais, objetivos, esforços, riquezas e necessidades entre os entes 
que a compõem em determinado momento histórico.  
 
Um ponto extremamente positivo para a manifestação de redes é a 
comunicação dos agentes envolvidos, que se dá acordo com a realidade de cada 
município ou região de atuação dessa rede. Não há uma regra para que esse 
diálogo aconteça, muitas redes utilizam a internet e grupos virtuais para se 
comunicar. Outros que não possuem acesso à internet, mantêm encontros 
periódicos para que se troquem informações e foquem soluções. 
A organização das pessoas em torno do trabalho em rede propõe 








A rede de compromisso social é aquela que tece com a mobilização 
de pessoas físicas e/ou jurídicas, a partir da percepção de um 
problema que rompe ou coloca em risco o equilíbrio da sociedade ou 
as perspectivas de desenvolvimento social. Essa percepção 
ampliada da sociedade atrai essas pessoas para articular-se em 
função de um propósito comum e as leva a definir, em conjunto, um 
objetivo comum, capaz de ser realizado através dessa articulação, 
com a preservação da identidade original de cada participante. 
(INOJOSA 2008, p. 4) 
 
Por mais que aconteçam estudos de caso, encaminhamentos ou 
atendimentos é importante perceber que a intervenção do trabalho em rede deve 
estar sempre atenta para seu objetivo final, buscando fortalecer o usuário, 
ampliando a discussão da gestão das políticas públicas, numa perspectiva de 
horizontalização das ações e das transformações sociais, tornando pertinente 
propostas de atuação que considerem as distintas redes implicadas nessas políticas, 
bem como a possibilidade de constituição de redes de trabalho inter-organizacional 
para sua operacionalização e gestão no lócus municipal. (TUMELERO, 2010, p. 4). 
É urgente que as pessoas se organizem para que juntas possam desfrutar 
do conhecimento dos outros agentes envolvidos, visando à interação interdisciplinar 
enquanto instrumento para a promoção de medidas eficazes junto dos órgãos 
gestores municipais que planejam e liberam recursos para as ações. 
Como define Tumelero (2010, p. 3),  
 
As redes são relações que se apresentam em constante 
transformação, moldadas pelos seus atores e pela conjuntura 
integrada por estes, portanto, é relevante problematizar as visões de 
tais processos que possuem os trabalhadores que operam e gestam 
ou gestionam as políticas sociais. 
 
São essas ações intencionais dos agentes sociais e políticos que fazem o 
trabalho em rede se evidenciar como facilitador das possibilidades de 
desenvolvimento das atividades junto das políticas públicas. 
 E, em se tratando de uma estrutura organizacional, Whitaker (1993, p. 2), 
contribui salientando que o trabalho em rede também deve ser pautado pela 
horizontalidade das ações, “todos tem o mesmo poder de decisão, porque decidem 
somente sobre sua própria ação e não sobre a dos outros”. Sendo assim, a 
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responsabilidade deve ser compartilhada entre os integrantes da rede, garantindo 
fidelidade à dinâmica desse tipo de organização.  
Pontuados alguns aspectos relevantes à formação e atuação em rede nas 
diversas políticas públicas, destaca-se abaixo, de acordo com Guará et al (1998, p. 
18), a classificação dos tipos de rede que podem existir. 
 
 REDE SOCIAL ESPONTÂNEA: constituída pelo núcleo familiar, pela 
vizinhança, pela comunidade e pela igreja. São consideradas as redes 
primárias, sustentadas em princípios como cooperação, afetividade e 
solidariedade. 
 REDES SÓCIO-COMUNITÁRIAS: constituída por agentes filantrópicos, 
organizações comunitárias, associações de bairros, entre outros que 
objetivam oferecer serviços assistenciais, organizar comunidades e 
grupos sociais. 
 REDE SOCIAL MOVIMENTALISTA: constituída por movimentos sociais 
de luta pela garantia dos direitos sociais (creche, saúde, educação, 
habitação, terra...). Caracteriza-se por defender a democracia e a 
participação popular. 
 REDES SETORIAIS PÚBLICAS: são aquelas que prestam serviços e 
programas sociais consagrados pelas políticas públicas como educação, 
saúde, assistência social, previdência social, habitação, cultura, lazer, etc. 
 REDES DE SERVIÇOS PRIVADOS: constituída por serviços 
especializados na área de educação, saúde, habitação, previdência, e 
outros que se destinam a atender aos que podem pagar por eles. 
 REDES REGIONAIS: constituídas pela articulação entre serviços em 
diversas áreas da política pública e entre municípios de uma mesma 
região. 
 REDES INTERSETORIAIS: são aquelas que articulam o conjunto das 
organizações governamentais, não governamentais e informais, 
comunidades, profissionais, serviços, programas sociais, setor privado, 
bem como as redes setoriais, priorizando o atendimento integral às 




Verifica-se que as redes intersetoriais e setoriais públicas apresentam-se 
com maior evidência neste estudo realizado, já que a investigação é acerca da 
gestão pública municipal e dos serviços direcionados as políticas públicas de 

































4. CARACTERIZAÇÃO DOS CRAS PESQUISADOS 
 
 
Ao realizar uma análise comparativa entre os CRAS de São José dos 
Pinhais e do Litoral do Paraná, nota-se que os diversos profissionais que atuam 
nestas unidades possuem diferentes visões a respeito do que vem a ser trabalho em 




4.1 CRAS de São José dos Pinhais 
 
 
Devido à vasta extensão territorial de São José dos Pinhais, os CRAS 
atendem muitos bairros e por vezes se faz necessário a consulta ao guia de bairros 
do município para definição dos atendimentos. O município possui onze CRAS 
espalhados em diferentes territórios, atendendo a inúmeras famílias que buscam 
pelos serviços socioassistenciais. Devido ao constante crescimento da população e 
da procura por estes serviços, verifica-se que há a necessidade de novas unidades 
para atender a população que muitas vezes deslocam grandes distâncias para 
serem atendidas. Em todos os onze CRAS de São José Pinhais, há um pedagogo 
atuando na equipe técnica de referência. Destes onze, o questionário foi aplicado 




4.2 CRAS do Litoral do Paraná 
 
 
O litoral paranaense é formado pelos municípios de Antonina, Morretes, 
Matinhos, Guaratuba, Paranaguá, Guaraqueçaba e Pontal do Paraná. Os sete 
municípios, independente do número de habitantes possuem pelo menos um CRAS, 
atendendo as comunidades locais. E, com apenas dois municípios não foi possível 
realizar a pesquisa. 
29 
 
5 A ATUAÇÃO DO PEDAGOGO NO TRABALHO EM REDE DOS CRAS 
 
 
A reflexão teórica comparada à análise dos questionários levou a uma 
possível resposta à indagação do problema de pesquisa no início do trabalho. Para 
melhor compreender e clarear as respostas apresentadas nos questionários foram 
geradas categorias de análise que descrevem de forma objetiva cada item 
enumerado, tendo os gráficos como tradutores das perguntas fechadas. 
 
 
5.1 O papel do Pedagogo no CRAS 
 
 
Pelos relatos analisados, entende-se que a maioria dos entrevistados já 
destaca os serviços da política de assistência social, além da atuação em equipe 
interdisciplinar, sendo um dos papeis do Pedagogo enquanto profissional atuante 
nos CRAS. 
Considerando o tempo de trabalho dos entrevistados nas unidades, verifica-
se que há uma variação de um mês a três anos entre eles. Porém, mesmo na fala 
dos Pedagogos que estão em atuação social há menos tempo, já se constata a 
integração com os demais membros das equipes de referência, conforme se vê nos 
relatos a seguir. 
 
O pedagogo organiza o trabalho pedagógico, é um profissional cuja 
formação propicia a organização sistemática do trabalho 
considerando: planejamento, avaliação, metodologias, gestão. Tem 
um olhar voltado para a formação integral, pois concebe a Educação 
para muito além dos processos de ensino-aprendizagem. A base de 
formação deste profissional fundamenta-se no Conceito Amplo de 
Educação, que perpassa visões de mundo, homem, sociedade. Não 
foca exclusivamente na prática docente, mas sim, na práxis3 




                                                          
3
  O entrevistado coloca um esclarecimento sobre práxis – Segundo Gadoti, Saviani, Luckesi e 
outros autores, é o movimento de ação, reflexão e ação entre sobre a realidade, visando a 
dialética da mudança, transformação e movimento dos contrários. 
30 
 
Organização do trabalho socioeducativo, acompanhamento dos 
educadores, acompanhamento familiar, estruturação da grade 
horária, temas e materiais das oficinas temáticas, instrumentalização 
no processo de cultura de direitos, articulação do trabalho em rede e 
acompanhamento dos usuários dos grupos de convivência. 
(PEDAGOGO I) 
 
Ao analisar os depoimentos, constata-se que cada unidade possui suas 
especificidades e demandas de trabalho, de acordo com cada território. O fato é que 
pelas respostas, a maioria dos pedagogos entende que qualquer ação que venham 
a executar dentro do CRAS, deva estar em consonância com o trabalho dos demais 
profissionais do equipamento, garantindo o atendimento de qualidade às pessoas 
vulnerabilizadas que procuram pelos serviços socioassistenciais. 
 
 
5. 2 Conhecimento do profissional referente à legislação que regulamente o 
trabalho do Pedagogo na área social ou no CRAS 
 
 
Mesmo sendo uma conquista recente, constata-se que a maioria dos 
profissionais que responderam aos questionários sinalizou desconhecer qualquer 
legislação em âmbito Federal, Estadual ou Municipal que regulamente o trabalho do 
Pedagogo na área social ou nos CRAS. Dos nove pedagogos entrevistados, 
somente dois disseram conhecer alguma documentação que trate dessa questão. 
  
Resolução 017/2011 que coloca a equipe, mas que na minha 
opinião, vê o pedagogo como colaborador (auxiliar) da equipe, pois 
prevê como cargos principais assistente social e psicólogo e o 
pedagogo e demais profissionais do ensino superior são como 
sugestão, não se faz necessário tê-los. (PEDAGOGO D) 
 
“A LOAS regulamenta as atividades dos técnicos, isso inclui pedagogos que 





GRÁFICO 1 – CONHECIMENTO DO PEDAGOGO SOBRE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
FONTE: A autora (2012). 
 
Respectivamente, seis pedagogos assinalaram desconhecimento sobre 
qualquer legislação que venha regulamentar o trabalho profissional. Ao passo que o 
Pedagogo I afirmou não existir legislação alguma, justificando cuidadosamente sua 
resposta em seguida, conforme se confirma na descrição abaixo: 
 
“Na ausência de legislação específica, pautamos nosso trabalho em 
diretrizes do SUAS, alguns artigos do ECA, SINASE e LDB.” (PEDAGOGO I) 
 
 
5.3 A efetividade do trabalho do Pedagogo em espaços não escolares 
 
 
Quando questionados se o pedagogo consegue realizar um trabalho efetivo 
mesmo não estando em espaços escolares, verificou-se que dos nove participantes, 
seis assinalaram que SIM e os outros três indicaram a opção ÀS VEZES nessa 








GRÁFICO 2 – EFETIVIDADE DO TRABALHO DO PEDAGOGO 
FONTE: A autora (2012). 
 
O pedagogo H aponta em sua fala que em seu local de trabalho falta espaço 
para atuar com os demais profissionais. 
 
Muitas vezes as outras ciências que atuam nesse meio se 
posicionam e você não consegue encontrar seu espaço, mas nem 
sempre se consegue. Às vezes você precisa brigar e mostrar sua 
função, mas acredito que a gente pode contribuir muito. 
(PEDAGOGO H) 
 
No entanto, seu relato diverge da colocação do pedagogo D, que menciona 
realizar um trabalho efetivo em conjunto com os demais membros da equipe do 
CRAS, demonstrando entrosamento e interdisciplinaridade. 
 
Tenho abertura para o atendimento com famílias, pois não há 
discriminação por parte das outras profissionais da equipe, pois 
realizamos um bom trabalho em equipe, no trabalho com palestras, 
pelas visitas domiciliares. Um profissional sempre respeita a opinião 











Acredita-se que os pedagogos F e I se manifestam de forma mais firme e 
declarada, pelo fato de estarem há mais de dois anos e meio nos CRAS, ou seja, 
desde o início da formação das equipes de referência, vivenciando diariamente os 
avanços e limitações das suas intervenções enquanto profissionais da assistência 
social. Estas contribuições podem ser conferidas nos relatos que seguem: 
 
Ao conceber a educação no sentido amplo, ou seja, a educação se 
dá em diferentes espaços – formal, não formal e informal4. Na área 
social o pedagogo atua no âmbito da educação não formal, porém, 
requer dimensão organizacional e pedagógica, tal qual a escola 
(avaliação, planejamento), porém, não há necessidade de um 
currículo obrigatório. Em contra partida, é possível elaborar um 
Projeto Pedagógico, basta ler a tipificação dos serviços 
socioassistenciais que visualiza-se a realidade de Projetos 
Pedagógicos. Isso em qualquer outro espaço de educação não 
formal, segundo os conceitos de Maria da Glória Gohn. 
(PEDAGOGO F) 
 
O pedagogo é um cientista da educação. Onde quer que o processo 
educativo ocorra sua formação, e visão de conhecimento e cultura, 
são necessárias e úteis. É extremamente limitante atrelar o processo 
de aprendizagem apenas ao sistema escolar, visto que a 
aprendizagem ocorre em ambientes formais, não formais e 
organizacionais. (PEDAGOGO I) 
 
 
5.4 Ações e dificuldades encontradas pelo pedagogo na área social 
 
 
Foram ricos os relatos a respeito dessa questão, a qual levantou nos 
entrevistados diversas manifestações. Comprova-se por meio das falas dos 
Pedagogos, a preocupação com o trabalho interdisciplinar de forma que garanta um 
atendimento qualificado aos usuários que em situações de vulnerabilidade buscam 






                                                          
4
 O entrevistado cita a autora Maria da Glória Gohn. 
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6. O TRABALHO INTERDISCIPLINAR ENTRE OS PROFISSIONAIS DOS CRAS 
 
 
Para discorrer sobre este capítulo, três questões foram estruturadas 
transformando-se em itens de análise a respeito da interdisciplinaridade entre os 
profissionais, conforme destacadas logo abaixo. 
 
6.1 A importância da figura do Pedagogo na equipe multiprofissional dos 
CRAS 
 
Analisando esta questão, verifica-se que todos os entrevistados se 
posicionaram considerando importante o Pedagogo na composição das equipes de 
referência dos CRAS. 
 
 
GRÁFICO 3 – IMPORTÂNCIA DO PEDAGOGO NOS CRAS 
FONTE: A autora (2012). 
  
 
Ilustrando estes dados, cito os relatos dos entrevistados A e D, que 




Às vezes; 0 Nunca; 0 
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“O trabalho em equipe é primordial. Assim como na escola seria importante 
que tivesse a presença de outros profissionais, até porque os problemas de 
aprendizagem podem estar enraizados no social e vice-versa”. (PEDAGOGO A) 
 
O pedagogo já realiza um trabalho social só que dentro do espaço 
escolar. Na escola é um pedagogo social que ouve as famílias de 
seus alunos e às vezes os profissionais da própria assistência 
questionam o porquê do pedagogo nos CRAS. Mas é extremamente 
importante porque o pedagogo faz o trabalho social mesmo estando 
em espaços não escolares. A própria “escuta qualificada”, sempre a 
fizemos nas escolas. (PEDAGOGO D) 
 
 
6.2 A efetivação do trabalho em rede, intersetorial e interdisciplinar  
 
 
GRÁFICO 4 – EFETIVAÇÃO DO TRABALHO EM REDE 
FONTE: A autora (2012). 
 
Merecido destaque para este gráfico que aponta unanimidade nas 
respostas. Os nove pedagogos assinalaram SIM nesta questão que se apresenta 
como objetivo geral da pesquisa. Todos os entrevistados concordam que o trabalho 
em rede promove melhorias na qualidade do atendimento ao cidadão, conforme se 






Ao conceber o ser humano na sua totalidade enquanto formação 
INTEGRAL e sujeito complexo formado por múltiplas dimensões: 
social, histórico, fenomenológico, biológico, psicológico, ético, 
estético, enfim, biopsicosocial, obviamente que somente um trabalho 
em rede pode dar condições para a FORMAÇÃO DO CIDADÃO. O 
ser humano precisa de alimento para o corpo e para a alma. 
Conhecimento tanto do alfabeto quanto da vida. Precisa do 
transcendente e também de homens, porque é social. O ser humano 
é ação, emoção, dor, tristeza, sentimento, é ... complexo. É por isso 
que precisa de múltiplos olhares para este ser humano. Lembrando 
que nós somos seres humanos. (PEDAGOGO F) 
 
 
6.3 Capacitação das equipes dos CRAS 
 
 
GRÁFICO 5 – CAPACITAÇÃO DAS EQUIPES DOS CRAS 
FONTE: A autora (2012). 
 
Sete pedagogos disseram que o município proporciona momentos de 
formação para as equipes dos CRAS. Esta maioria relata capacitações por meio de 
reuniões, cursos e palestras. No entanto, o pedagogo D assinala a opção ÀS VEZES 
e relata: “vejo que falta investimento com formação continuada. Aconteceram 
poucos momentos nestes 3 anos. Somente reuniões técnicas e tentativa de grupo 
de estudo”. Concluindo, o pedagogo H assinala a opção NÃO e justifica: “pelo tempo 









7. O TRABALHO EM REDE NOS CRAS 
 
 
O capítulo que segue dedicado ao trabalho em rede nos CRAS apresenta as 
contribuições de todos os entrevistados que participaram da pesquisa, tendo 
destaque para aquelas mais relevantes. 
 
7.1 Contribuição do profissional da educação no trabalho em rede dos CRAS 
 
Ao questionar os entrevistados sobre a importância da presença do 
pedagogo no trabalho em rede dos CRAS, os nove pedagogos que participaram da 
pesquisa, assinalaram a opção SIM, indicando que é importante a figura desse 
profissional no trabalho em rede, como se confirma no relato abaixo: 
 
Tive experiência em rede particular e como professora, agora tenho a 
oportunidade de conhecer a família do meu aluno, de identificar as 
dificuldades que ele tem, que são o reflexo do contexto familiar. 
Fazer a ponte com as escolas e considerar todo o contexto que cerca 
essa criança.(PEDAGOGO D) 
 
 
7.2 O trabalho em rede na região de atuação 
 
Quando indagados sobre a região de atuação, buscando saber se já realiza 
um trabalho em rede, apenas dois responderam assinalando a opção ÀS VEZES, 
sendo que um deles não soube responder devido ao fato de não participar. Já os 
outros sete que indicaram a opção SIM como resposta, explanaram sobre as 
diferentes formas que esse trabalho acontece: reuniões com outros agentes das 










7.3 O Pedagogo como articulador do trabalho em rede 
 
 
De forma unânime, os entrevistados indicaram que o pedagogo pode ser sim 
o articulador do trabalho em rede nas unidades e destaco abaixo os relatos dos 
entrevistados B e I como complemento a esta questão. 
 
 “Assim como assistentes sociais que atuam na saúde, o pedagogo que atua 
na educação consegue fazer um paralelo entre o social/educação, sempre 
esclarecendo o papel dos educadores na área sócial”. (PEDAGOGO B) 
 
Assim como qualquer membro da equipe multidisciplinar, o pedagogo 
possui conhecimento técnico, compromisso ético e formação 
pertinente. Não há, nem do ponto de vista técnico ou do ponto de 
vista do trabalho em rede qualquer indicação ou oposição ao 
profissional pedagogo como técnico competente e capacitado. 
Podemos concluir então que quando chamado a atuar como 
articulador, a exemplo do espaço escolar, o pedagogo desempenha 
a função com competência e comprometimento. (PEDAGOGO I) 
 
Todos afirmaram também sobre a importância da figura do pedagogo na 
composição da equipe multiprofissional do CRAS, fato este que se comprova lendo 

















8. O TRABALHO EM REDE NOS CRAS DO LITORAL 
 
 
A proposta inicial de pesquisa com os CRAS do litoral era entrevistar 
especificamente os coordenadores que ao ocupar essa função o são profissionais 
de outras áreas, ou seja, com formações distintas que não em Pedagogia. Ouvir 
opiniões de outros profissionais legitima os estudos de forma que não se tenham 
visões apenas de pedagogos. Apesar da intenção ter sido ouvir os coordenadores, 
algumas mudanças de percurso ocorreram, sendo necessário destinar a 
investigação aos Assistentes Sociais e/ou outros profissionais que integram as 
equipes de referência dos CRAS.  
É importante destacar que na busca pelas entrevistas para compor essa 
pesquisa, as Secretarias Municipais de Assistência Social foram acionadas via 
telefone e verificou-se certo descaso e desinteresse. Ao questionar os gestores 
sobre a possibilidade de contato com os coordenadores dos CRAS e ao apresentar 
a proposta de estudo e investigação, pouco interesse houve dessas partes, 
dificultando a divulgação dessas informações que são de domínio público, tornando 
moroso o retorno e repasse dos questionários. Situações como esta, ainda 
agravadas pelos períodos eleitorais, como este que estamos vivendo, nos fazem 
reforçar o compromisso com as políticas públicas, na árdua tentativa e de longo 
prazo em reverter processos dominantes e impositores.  
A partir da investigação realizada junto dos profissionais que atuam nos 
CRAS do litoral, constata-se que apenas o município de Paranaguá tem o 
profissional da pedagogia na equipe, o que supõe analisar a problemática e os 
objetivos dessa pesquisa, também sob uma nova óptica, garantindo assim, maior 
legitimidade aos estudos, ouvindo assistentes sociais, psicólogos e outros 










8.1 Relato do Assistente Social do CRAS de Antonina 
 
[...] A região de atuação do CRAS já realiza um trabalho em rede, 
fazendo encaminhamentos, trabalhos em articulação e fortalecimento 
de rede. Na minha opinião, o pedagogo pode ser o articulador para a 
organização do trabalho em rede, fortalecendo o trabalho 
socioeducativo, trabalho em grupo, etc. e considero importante a 
figura do pedagogo na composição da equipe multiprofissional do 
CRAS. Além das contribuições no trabalho socioeducativo, a 
presença de profissionais para compor equipes multiprofissionais é 
garantir a descentralização dos serviços ofertados [...]. Acredito que 
um trabalho em rede, intersetorial e interdisciplinar pode promover 
uma melhoria na qualidade do atendimento ao cidadão, pois as 
necessidades dos cidadãos são heterogêneas, desta forma são 
diversas, que abrangem todas as áreas. 
 
 
8.2 Relato do Assistente Social do CRAS de Guaraqueçaba 
 
[...] Considero importante a figura do Pedagogo na composição da 
equipe multiprofissional do CRAS para articulação com as famílias e 
na minha opinião, o pedagogo seria sim o profissional mais indicado 
para se trabalhar com os programas socioeducativos [...]. Acredito 
sim que um trabalho em rede, intersetorial e interdisciplinar pode 
promover uma melhoria na qualidade do atendimento ao cidadão, 
mas o município, representado por suas Secretarias não prevê 
momentos de encontros e formação das equipes dos CRAS. 
 
 
8.3 Relato do Psicólogo do CRAS de Guaratuba 
 
[...] Acredito que o pedagogo pode ser o articulador para organização 
desse trabalho em rede e considero importante a figura do Pedagogo 
na composição da equipe multiprofissional do CRAS, porém, não 
vejo o Pedagogo como profissional mais indicado para se trabalhar 
com os programas socioeducativos, pois acredito que o trabalho 
deve ser realizado em equipe, não apenas com um profissional [...]. 
Um trabalho em rede, intersetorial e interdisciplinar pode sim 
promover uma melhoria na qualidade do atendimento ao cidadão. 
Quanto mais profissionais estiverem envolvidos no caso de um 
indivíduo, com certeza seu progresso de vida será melhor, 
dependendo da situação apresentada, são várias as dificuldades e 







8.4 Relato do Pedagogo do CRAS de Paranaguá 
 
[...] Acredito que o pedagogo possa ser o articulador para 
organização desse trabalho em rede, pois a profissão de Pedagogo 
exige comunicação, isso facilita muito e também considero 
importante a figura do pedagogo na composição da equipe 
multiprofissional do CRAS, facilita na comunicação com as escolas, 
já que conhecemos a rotina e assim a equipe obtém sucesso nos 
acompanhamentos familiares [...].Penso que um trabalho em rede, 
intersetorial e interdisciplinar pode promover uma melhoria na 
qualidade do atendimento ao cidadão. Quando todos se envolvem, 
facilita bastante, melhorando o trabalho e o atendimento a 
população. 
 
Destaco neste capítulo que ao realizar contatos para busca de informações 
desta pesquisa, foi levantado que Paranaguá já conta com três CRAS atuantes, ou 
seja, é atualmente, o município com maior número de equipamentos da política de 
assistência social, fato este, que não foi confirmado pelo entrevistado, pois 
menciona em seu relato que o município conta com somente um CRAS em 
funcionamento e um segundo em fase final de construção. Talvez, esse seja um 
indicativo para o bom início de um trabalho intersetorial e em rede. Apontamentos 
como este refletem a necessidade de fazer das políticas públicas um canal de 
ligação estreito a fim melhor atender a quem busca pelos serviços e também de se 
efetivar o trabalho interdisciplinar. 
 
 
8.5 Relato do Assistente Social do CRAS de Pontal do Paraná 
 
[...] A região de atuação do CRAS realiza um trabalho em rede 
através de encaminhamentos de referência e contrarreferência, por 
contatos telefônicos com outros aparelhos e instituições e também, 
através da rede em processo de formação junto ao grupo de 
Assistentes Sociais do litoral facilitado pela Universidade Federal do 
Paraná por intermédio do Professor Antonio Sandro [...]. Acredito que 
o Pedagogo possa ser o articulador para organização desse trabalho 
em rede, através do acompanhamento dos grupos que geram 
demanda, na aproximação com as famílias e também nas 
dificuldades dos usuários com a educação formal, entre outros [...]. 
Acredito com certeza que um trabalho em rede, intersetorial e 
interdisciplinar pode promover uma melhoria na qualidade do 
atendimento ao cidadão, pois as políticas públicas devem ser 
desenvolvidas em rede até para que não haja duplicidade tanto no 
atendimento quanto na oferta de serviços, quanto à 
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interdisciplinaridade, é de fundamental importância, pois cada um 
age em suas especificidades da área de atuação. 
 
Analisando os relatos acima confirma-se que de todas as unidades 
investigadas, apenas o CRAS do município de Guaraqueçaba conta com apenas um 
profissional de nível superior compondo a equipe técnica, o próprio assistente social 
o qual respondeu essa entrevista. O profissional ainda pontua que o CRAS nunca 
realizou trabalho em rede e que o município não prevê momentos de encontros para 
formação e capacitação dos profissionais, apesar dele acreditar que o trabalho em 
rede, interdisciplinar e intersetorial possa promover uma melhoria na qualidade do 
atendimento ao cidadão. Cabe lembrar que Guaraqueçaba é um município difícil 
acesso do litoral paranaense. Fato este, que não impede o poder público de se 
manifestar em apoio aos profissionais e comunidade de maneira geral.  
Os demais profissionais afirmam que além deles contam com outros de 
ensino superior constituindo a equipe multiprofissional e que os CRAS em que 
atuam já realizam o trabalho em rede, seja por meio de contatos com as políticas 
públicas de educação, saúde, trabalho, pelos encaminhamentos e 
acompanhamentos de casos em específico ou até mesmo pelas trocas de 
informações que já veem fazendo. Todos os entrevistados responderam que o 
Pedagogo pode ser o articulador do trabalho em rede nas instituições, porém, com 
exceção de Guaraqueçaba, sinalizaram que não acreditam que o Pedagogo seja o 
profissional mais indicado para estar à frente dos programas socioeducativos, 
justificando que esta ação deva ser realizada por todos da equipe técnica, tendo em 
vista que o trabalho deva ser descentralizado e interdisciplinar. 
É interessante ressaltar que dentre os entrevistados havia um Pedagogo, 
que mesmo tendo sua formação na área da educação, atua em espaço não escolar 
e defende a atuação interdisciplinar. Desta forma, todo e qualquer técnico da equipe 
estaria preparado para atender a este ou qualquer outro programa ou serviço 
ofertado nestes CRAS. 
Também foi unânime o consenso a respeito do objetivo geral desse estudo, 
verificar se o desenvolvimento de um trabalho em rede, intersetorial e interdisciplinar 
pode promover uma melhoria na qualidade de vida do cidadão que busca pelos 
serviços dos CRAS. Concordam que essa forma de atuação se faz imprescindível às 
políticas públicas para que não ocorram atendimentos e serviços em duplicidade. 
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Merecido destaque para a atuação em equipe interdisciplinar, considerando os 
conhecimentos, experiências e bagagens profissionais de todos os agentes que 
compõem as equipes, não destacando a atuação de um único profissional.  
Em relação ao questionamento a respeito das Secretarias e Municípios 
preverem momentos de encontros e formação às equipes, apenas Paranaguá 
respondeu afirmativamente, indicando que essas formações acontecem. Situação 
que não foi confirmada por Antonina, Guaratuba, Pontal do Paraná e Guaraqueçaba. 
Daí a importância de se investir em capacitação profissional, preparando os agentes 
que estão à frente dos serviços públicos municipais para melhor atender aos 






























Para que as sequelas da questão social tenham seus efeitos minimizados, é 
fundamental que cada cidadão seja encarado como sujeito de direitos, capaz de 
transformar e ser transformado pelo processo sócio-histórico. Com base nas 
proposições apresentadas que se busca destaque para as questões sociais 
contemporâneas, com enfoque para as políticas públicas de assistência social e 
educação, representado na figura do Pedagogo. 
O processo de discussão construído ao longo dessa especialização e das 
reflexões em caráter interdisciplinar com diversos profissionais de diferentes áreas 
do conhecimento nos remete a ideia de que toda e qualquer política tem que ser 
tratada em sua totalidade, de maneira intersetorial. Sendo assim, reforça-se que não 
há aqui a pretensão de sair em busca de respostas e ações que viabilizem uma 
solução única para todas as vertentes da política pública educacional. 
Acreditando no trabalho interdisciplinar e na convicção de que todo sujeito é 
um ser biopsicosociocultural, propõe-se a intersetorialidade e a interdisciplinaridade 
nas formações de rede dos CRAS de São José dos Pinhais e do litoral paranaense, 
incluindo a figura do Pedagogo na composição das equipes multiprofissionais. 
Propõe-se que este estudo possa apontar ou ao menos identificar o caminho 
para se trabalhar em parceria, envolvendo todos os setores do serviço público do 
município, mobilizando os servidores para atender aos cidadãos com melhor 
qualidade e maior eficácia, além de enfatizar a importância da atuação do Pedagogo 
na área social, bem como apresentar as contribuições que este profissional pode 
trazer para o atendimento aos cidadãos. 
O presente estudo comprova que um trabalho em rede voltado à garantia de 
direitos de crianças, adolescentes, idosos, de famílias e de comunidades em geral, 
propõe que a sociedade se organize de forma a participar e conhecer as políticas 
sociais que lhes são de direito, para promover o protagonismo de pessoas que na 
grande maioria dos casos estão em situações de vulnerabilidade e já possuem seus 
direitos violados. Por meio da representatividade da população, das associações de 
moradores, do voto consciente que se conseguirá formulações adequadas das 
políticas públicas a quem realmente diz respeito e que delas necessitam, fazendo 
com que essas pessoas sejam protagonistas de suas próprias histórias e possam 
45 
 
passar a controlar as ações dos conselhos, das conferências, dos fóruns e outras 
tantas mobilizações sociais que se fazem extremamente necessárias. 
É urgente que se repense a forma de gerir os municípios e as políticas 
públicas, pois não é possível que sistemas individualizados sejam constituídos 
quando estão atendendo aos mesmos usuários. Afinal, toda e qualquer política deve 
ser discutida em sua totalidade, interdisciplinarmente, voltadas ao enfrentamento 
das diversas vertentes da questão social.  
Assim como educar é um ato social, as políticas de educação, assistência, 
saúde e muitas outras precisam deixar o paralelismo e as desarticulações 
hierárquicas de lado e passar a visualizar o cidadão como sujeito em sua totalidade. 
Merecedor de qualidade de vida e de atendimento público seja em que setor for 
garantindo e fomentando superações diante às diversas exclusões sociais. Nesse 
sentido, o trabalho em rede se configura como um agente facilitador ao 
enfrentamento das questões sociais contemporâneas, oportunizando o acesso dos 
cidadãos às políticas públicas, independentemente do município em que estão 
inseridos. 
Propõe-se ainda, que este venha servir como ferramenta de fomento e 
problematização das políticas públicas da educação, assistência social e saúde. É 
preciso se pensar em ferramentas estratégicas, políticas e metodológicas que 
possam ser usadas em qualquer espaço de atuação, seja na vida pessoal ou 
profissional, nas pessoas envolvidas com as causas com que trabalham e até 
mesmo quando somos cidadãos comuns, sociedade civil. 
A interdisciplinaridade se faz praticamente a partir do conceito de alteridade, 
ou seja, é preciso se colocar no lugar do outro, seja do colega de trabalho ou do 
usuário vulnerabilizado. A partir do momento em que todos passarem a pensar 
coletivamente, deixando seu individualismo de lado e respeitando a individualidade 
de cada agente envolvido no processo, sem dúvida, melhores resultados serão 
colhidos, pois nesse processo sócio-histórico excludente não se faz necessário 
encontrar culpados, mas sim, iniciar o trabalho de mudança dessa condição que 
infelizmente, perpassa o tempo e chega à contemporaneidade.  
Ressalta-se em conclusão que o município de São José dos Pinhais 
representado pelo Conselho Municipal de Defesa da Criança e do Adolescente 
(CMDCA), vem caminhando rumo à criação de redes de proteção, iniciadas nos 
CRAS e CREAS do município. Já os municípios do litoral estão se organizando para 
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que esse trabalho em rede se efetive na prática e não fique somente nos 
encaminhamentos e estudos de casos. A criação do grupo de estudos dos 
assistentes sociais do litoral, organizado pela UFPR Setor Litoral comprova que a 
rede pode iniciar a partir de vários segmentos, seja ele público ou privado. O próprio 
curso de especialização em Questão Social pela Perspectiva Interdisciplinar, 
ofertado por esta Universidade prevê momentos de reflexão conjunta com 
profissionais de outras áreas que buscam fazer a diferença junto as suas profissões, 
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ANEXO 1 - ENTREVISTA COM PEDAGOGOS CRAS - SJP 
“A contribuição do profissional em Pedagogia no trabalho em rede dos CRAS” 
 
Nome: _____________________________________________ Data:___/___/2012. 
Tempo de graduação: ___Tempo de trabalho no CRAS:___CRAS:______________ 
Função: _______________________ Cargo: _______________________________ 
 
1. Na sua opinião, qual é o papel do Pedagogo no CRAS? 
 
2. Existe alguma legislação (Federal, Estadual ou Municipal) que regulamente o 
trabalho do Pedagogo na área social ou nos CRAS? 
(   ) Sim  Qual (quais)? (   ) Não (   ) Desconheço 
 
3. Na sua opinião o Pedagogo consegue realizar um trabalho efetivo mesmo não 
estando em espaços escolares? 
(   ) Sim (   ) Não (   ) Às vezes (   ) Nunca 
Justifique: 
 
4. Quais as ações que o Pedagogo costuma realizar atuando na área social? E 
quais as maiores dificuldades encontradas? 
 
5. Atualmente, fala-se muito sobre o trabalho em rede. Você sendo um profissional 
da Educação e atuando na área social, como vê sua contribuição no trabalho em 
rede no CRAS? Você acredita que é importante a presença do Pedagogo? 
(   ) Sim (   ) Não (   ) Talvez Justifique: 
 
6. A região em que você atua já realiza um trabalho em rede? 
(   ) Sim De que forma?  (   ) Não Por quê?  (   ) Às vezes (   ) Nunca 
 
7. Você acredita que o Pedagogo pode ser o articulador para a organização desse 
trabalho em rede? 
(   ) Sim De que forma?  (   ) Não Por quê? 
 
8. Você considera importante a figura do Pedagogo na composição da equipe 
multiprofissional do CRAS? 
(   ) Sim (   ) Não (   ) Às vezes (   ) Nunca Justifique: 
 
9. Um trabalho em rede, intersetorial e interdisciplinar pode promover uma melhoria 
na qualidade do atendimento ao cidadão? 
(   ) Sim Justifique: (   ) Não Justifique: 
 
10. O município, representados por suas Secretarias prevê momentos de encontros 
e formação das equipes dos CRAS? 
(   ) Sim Descreva:  (   ) Não (   ) Às vezes (   ) Nunca 
53 
 
ANEXO 2 - ENTREVISTA COM COORDENAÇÃO DOS CRAS LITORAL 
“A contribuição do profissional em Pedagogia no trabalho em rede dos CRAS” 
 
Nome:__________________________________________Data:___/___/2012 
Formação: ____________________ Tempo de trabalho no CRAS:__________ 
CRAS:___________________________ Município: _____________________ 
Função: _______________________ Cargo: __________________________ 
 
1. Quantos CRAS o município possui? Quais os principais serviços oferecidos à 
comunidade? 
 
2. Quantas famílias o CRAS atende? E desde quando atua junto ao município? 
 
3. Quais profissionais fazem parte da composição da equipe técnica do CRAS? 
 
4. Atualmente, fala-se muito sobre o trabalho em rede. A região de atuação do 
CRAS já realiza um trabalho em rede? 
(   ) Sim De que forma?       (   ) Não Por quê?     (   ) Às vezes      (   ) Nunca 
 
5. Você acredita que o Pedagogo pode ser o articulador para a organização desse 
trabalho em rede? 
(   ) Sim   De que forma?                                    (   ) Não     Por quê? 
 
6. Você considera importante a figura do Pedagogo na composição da equipe 
multiprofissional do CRAS? 
(   ) Sim (   ) Não (   ) Às vezes (   ) Nunca     Justifique: 
 
7. O CRAS oferece atendimento socioeducativo a crianças e adolescentes? Qual ou 
quais profissionais estão à frente desse serviço? 
(   ) Sim    (   ) Não     (   ) Às vezes      (   ) Nunca 
 
8. Na sua opinião, o pedagogo seria o profissional mais indicado para se trabalhar 
com os programas socioeducativos? 
(   ) Sim     (   ) Não     (   ) Às vezes   (   ) Nunca    Justifique: 
 
9. Um trabalho em rede, intersetorial e interdisciplinar pode promover uma melhoria 
na qualidade do atendimento ao cidadão? 
(   ) Sim     Justifique:                                                (   ) Não    Justifique: 
 
10. O município, representado por suas Secretarias prevê momentos de encontros e 
formação das equipes dos CRAS? 





























ANEXO 4 - CARTA DO GRUPO NACIONAL DOS PEDAGOGOS 
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